
Prezada Comissão Organizadora,

Eu, Elen Lucy Alves Silva Piccinin, Servidora, Técnica de Gestão Pública, venho 
por meio deste solicitar, liminarmente, autorização para continuidade de participação 
da Eleição para a escolha dos membros efetivos e suplentes do Conselho Administrativo 
da CAAPSML, para o cumprimento do mandato do quadriênio 2026/2029, conforme as 
disposições contidas neste Edital, na Resolução nº 1/2025, do Conselho Administrativo 
e na Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, pelas razões expostas a seguir:

A requerente foi regularmente habilitada, preliminarmente, como candidata na 
primeira fase do processo conforme edital 02/2025:

A  segunda  etapa  consiste  na  apresentação  do  certificado  de  aprovação  em 
certificação  profissional  correspondente  à  função,  consoante  exigência  prevista  no 
inciso  II  do art.  8º-B da Lei  nº 9.717, de 1998, por meio de processo realizado por 
entidade certificadora credenciada reconhecida pela  Comissão de Credenciamento e 
Avaliação  do  Pró-Gestão,  vigente,  conforme  inciso  IX  do  artigo  3,1  do  Edital  de 
convocação 01/2025.



A  requerente  realizou  a  prova  perante  o  Instituto  Totum,  na  data  de 
12/05/2025,  todavia,  o  instituto  solicita  o prazo de 5 (cinco)  dias  para  avaliação de 
auditoria para analisar se houve alguma irregularidade na realização da prova.
 

Considerando que o edital do Instituto Totum apresenta que a reprovação na 
prova de certificação por insuficiência de pontos é demonstrada de forma automática, 
visualiza-se que isso não ocorreu, conforme resta demonstrado na tela e área restrita 
do candidato, conforme abaixo:

A  auditoria  do  instituto  visa  verificar  se  houve  qualquer  irregularidade  na 
realização da prova, e ainda analisar, quando inscrito sob avaliação de provas e títulos, a 
pontuação extra quanto à formação superior, a qual a requerente apresentou quatro 
diplomas,  sendo dois deles de nível  de graduação em Administração de Empresas e 
Direito, e também dois em nível de especialização em Direito Internacional e Direito 



Aplicado,  sendo  somados  ao  final  10  (dez)  pontos  bônus.

 



Em contato com o referido Instituto, solicitando verificação/auditoria em caráter 
de urgência, o mesmo reafirmou por e-mail a necessidade do prazo de cinco dias para 
realizar tal auditoria e emissão do certificado.

Considerando que a exigência de certificação é um requisito previsto no inciso II 
do  art.  8º-B  da  Lei  nº  9.717,  de  1998,  é  para  efetiva  atuação  no  Conselho 
Administrativo, e que essa exigência é para atuação que só se dará após as eleições e, 
ainda, caso a requerente seja eleita.

O  pedido  de  liminar  visa  proteger  direitos  que  podem  ser  irreparavelmente 
prejudicados se não forem resguardados de imediato. A presente visa garantir o direito 
da requerente de participar do pleito em 11/06/2025, sendo o prazo suficiente para 
que a requerente apresente o certificado de habilitação conforme previsto no Edital de 
convocação nº 01/2025, sob risco de cerceamento da concorrência.

Insta salientar que a liminar pleiteada não apresenta qualquer tipo de risco para 
a  Comissão  organizadora  da  eleição  do  Conselho  administrativo,  ou  seja,  não  há 
qualquer risco de dano irreparável ou de difícil reparação.

Disto posto, solicito autorização para continuidade no processo de candidatura, 
de forma precária, até a final análise da auditoria do Instituto Totum, para emissão do 
certificado de habilitação.

Sem mais, pede-se e espera deferimento.

Londrina, 12 de maio de 2025

Elen Lucy Alves Silva Piccinin

(assinado digitalmente)


